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			PREFÁCIO

			O livro que o leitor tem em mãos convida a Psicanálise a se inscrever em nossa época, nos laços e nos modos de estar na cena do mundo, não recuando diante dos impasses daí decorrentes. Escutar é o desafio da clínica psicanalítica, qualquer que seja o contexto, época ou setting em que se exerça. A coletânea de artigos deste livro traz-nos boas questões sobre os desafios do analista diante da aposta na escuta do Inconsciente. Trata-se de uma Psicanálise implicada com a realidade brasileira e que toma claramente partido da diferença. Diferença que já se apresenta de saída, posto ser uma coletânea de trabalhos entrelaçados pelo encontro contingente da universidade. Lugar onde a Psicanálise se sustenta, não sem mal-estar. 

			Os artigos trazem elaborações de diferentes pontos de percurso em Psicanálise e de singulares modos de colocar a causa a trabalho, construindo um percurso que traz marcas do laço que os une: o trabalho. Trabalho no sentido preciso que lhe dá Freud ao longo de sua obra: trabalho de elaboração. 

			Freud falou-nos do trabalho psíquico em algumas expressões presentes em sua obra: o trabalho do sonho (1900/1996a), o trabalho de elaboração (1914/1996c) e, também, o trabalho da cultura (1930/1996d). O trabalho do sonho é o alicerce teórico sobre o qual Freud constrói suas elaborações a respeito do funcionamento do Inconsciente. Ele o institui como um trabalho de linguagem que, por meio de condensações e deslocamentos, tece uma narrativa em que um desejo inconsciente se expressa. Assim, um desejo inconsciente é trabalhado na elaboração de um sonho, como Freud deixa claro em uma nota acrescentada em 1925 ao livro sobre A interpretação dos sonhos, na qual esclarece que o Inconsciente não é o conteúdo latente, mas o próprio trabalho de elaboração do sonho, a forma pela qual o desejo inconsciente é moldado. Podemos dizer, assim, que o Inconsciente é um trabalho de articulação em torno do problema da satisfação, trabalho diante do qual a Psicanálise não pode recuar.

			Desse modo, na apresentação da coletânea, os organizadores, Roberta Ecleide de Oliveira Gomes Kelly e Sílvio Memento Machado, perguntam: “Psicanálise e universidade? Para que e para quem?”, ao que podemos propor uma resposta: para aqueles dispostos a trabalhar diante da diferença sem a pretensão da palavra definitiva, e, no entanto, sem recuar diante dos limites da palavra.

			É nessa empreitada que Cláudia Márcia Ferreira Geoffroy e Sílvio Memento Machado narram a construção de um espaço de escuta em um hospital por meio da discussão da transferência e das vias de elaboração por ela instaurada num caso bastante singular, pois o estilo escolhido para a redação conta-nos a transferência, que fazem ambos, paciente e analista, com a escuta do Inconsciente e os efeitos que se pode colher do trabalho decorrente dessa aposta. Assim, a analista conclui pelas possibilidades de escuta psicanalítica encontradas e sustentadas no hospital, um giro daquela que se nomeava no início da narrativa de seu texto como psicóloga; giro, também, realizado pelo paciente do caso construído nesse relato, quando este tem um breve encontro com uma analista e pode se posicionar de um modo diferente em relação à sua internação, para além das defesas das demandas excessivas. 

			O artigo “Psicanálise e transexualidades: sujeitos à sua constituição”, de Daniel Luiz da Silva, Roberta Ecleide de Oliveira Gomes Kelly e Celso Fernandes Patelli, discute as sutilezas da posição de sujeito diante das escolhas sexuais, escolhas inconscientes, que dão as diretrizes do desejo, ou seja, a que o sujeito é assujeitado. Convite interessante da Psicanálise: pensar o sujeito como efeito, mas convidá-lo a responder por sua condição de efeito. Talvez possamos, até mesmo, nomear o sujeito como a resposta no campo da sexualidade. Freud (1905/1996b) convida-nos a pensar a sexualidade humana como não determinada biologicamente, embora marcada pela contingência dos corpos, de modo que a constituição psíquica seria um tecido em torno dos pontos impossíveis, que o sexual enuncia. Se a sexualidade presentifica um impossível diante do qual o sujeito deve se posicionar, a escuta analítica deve levar em conta esse impossível, como os autores apontam: uma escuta para além das categorizações, uma vez que parte do impossível delas em dar conta do sexual. 

			Diante do impossível de uma resposta ao enigma do sexual, o fenômeno do ciúme, tão comum nos relatos clínicos e parte da estruturação psíquica, pode apresentar-se de diferentes maneiras. Assim, o artigo “Ciúmes: definições e articulações psicanalíticas”, de autoria de Leonardo Henrique de Oliveira Teixeira e Fernanda Oliveira Queiroz de Paula, discute esse tema tão cotidiano e, ao mesmo tempo, tão pouco explorado na produção psicanalítica contemporânea, levando, até mesmo, a nos perguntarmos o porquê de tal ausência. Seria resistência dos analistas em tratar do tema? Nossos autores não recuam diante dessa questão, buscando em Freud e Lacan os fundamentos que situam as coordenadas do debate. Estando o ciúme na raiz do eu, conforme articula Lacan; ou como ponto de disputa edípica, como coloca Freud; podendo, até mesmo, ser usado no jogo da sedução para fazer laço com o outro, como bem sabe a histérica; qual o limiar entre isso que parece ser constitutivo e a fixação no ciúme como formação de compromisso, isto é, como defesa e via para sustentar a mentira da completude? Os autores brindam-nos com um manejo breve, mas incisivo, dessa problemática. 

			A clínica, matriz da própria teoria psicanalítica, como nos ensina Freud desde seus primeiros trabalhos, recoloca os conceitos a trabalho em cada aposta na escuta analítica. Dessa maneira, Jaqueline Pala Gatti e Roberta Ecleide de Oliveira Gomes Kelly, no artigo “A perspectiva da Psicanálise em casos de autismo e as possibilidades de intervenção a tempo”, trabalham com base nas indagações trazidas pela clínica de crianças muito pequenas, clínica na qual a dimensão intersubjetiva do Inconsciente fica evidente ao se fundar na importância do trabalho com os pais. Desse modo, uma clínica do autismo é uma clínica do sujeito. Nas palavras das autoras, “o autismo não é uma deficiência, mas uma particularidade na subjetivação”, que uma análise se propõe a escutar e a colocar a trabalho. Importante ressaltarmos, como as autoras destacam, que intervenção a tempo não é prevenção, pois é preciso sempre considerar o inédito das respostas do sujeito e, como coletivo, suportar a angústia de não saber tudo sobre a criança, para não determiná-la.

			O caráter de formação de compromisso indicado por Freud a respeito do sintoma desde o início de sua obra já nos aponta que o sintoma não apenas é a solução para um conflito do sujeito, fazendo laço entre forças conflitantes, mas também é um modo de fazer laço do sujeito com os objetos e do sujeito com o Outro. Dessa forma, discutir a medicalização da infância em nossa época é discutir o lugar dos pais nessa posição de medicalização, assim como o lugar do social, como trazem Karina Corcetti Valim Silva e Sílvio Memento Machado no artigo “Uma discussão sobre a medicalização da infância na visão da Psicanálise”. Esperamos, como apostam os autores em sua conclusão, que a posição da Psicanálise possa ajudar os pais e profissionais que lidam com a criança a deslocarem “do lugar de saber para o lugar de escuta”, evitando um saber excessivo, que impossibilite as construções subjetivas singulares. 

			Outro ponto de desafio da escuta analítica e sustentação do limite do saber é trazido por Lígia Maria Sério Amaral no artigo “Psicanálise e escrita no corpo: Fenômeno Psicossomático (FPS)”. Seria a insistência do indecifrável no fenômeno psicossomático uma barreira ao excesso de saber de nossa época, capaz de colocar a trabalho as respostas cristalizadas? A autora trabalha a história do modo pelo qual a dor foi tomada em diferentes épocas e contextos até sua articulação com a dor não localizada na lesão do organismo, colocando questões ao saber médico e, também, ao analítico, e convidando-nos ao trabalho do analista no limite do simbólico. Trabalho impossível, como nos adverte Freud (1937/1996e). Psicanalisar, governar e educar é tarefa impossível, porque envolve prever o efeito de uns sobre os outros, e, quanto mais previsto, menos espaço para que a voz do sujeito possa ser escutada. A recusa a esse saber prévio é a direção de escuta, que Freud nos lega ao inventar a Psicanálise.

			Escutar o sujeito do Inconsciente implica apostar no dizer para além do dito, mesmo diante do silêncio das significações, mesmo diante dos dispositivos sociais de silenciamento do sujeito. No artigo “Na parceria entre a pedagogia e a ciência, onde está o sujeito?”, Lívia Bastos Rocha Dias e Maria de Fátima M. C. Chaves trazem a perspectiva de controle dos corpos inerente à educação e como os castigos corporais passam a ser substituídos pelas disciplinas ou “ciências” de nossa época, como a Psicologia. A Psicanálise, por sua vez, colocar-se-ia como crítica dessa prática de docilização dos corpos, propondo-se a escutar o mal-estar, modo como o sujeito aparece quando é violentamente silenciado. 

			É como crítica da violência instituída que o artigo de Maria Caroline Cardoso Gomes e Magali Milene Silva, “Violência e necropolítica: o que pode a Psicanálise pelo laço social”, situa a Psicanálise. Partindo da análise feita por Foucault da noção de biopoder como criação de dispositivos disciplinares para controle dos corpos e da atualização dessa proposta para pensar os excessos da lógica neoliberal contemporânea realizada por Mbembe com a noção de necropolítica, as autoras trazem a teorização lacaniana dos discursos como laços sociais e o convite da Psicanálise em escutar o mal-estar e tomá-lo a trabalho, provocando o giro discursivo. Ou seja, haveria algo do discurso do analista em cada giro discursivo, em cada aposta de escuta das questões colocadas pela insistência do mal-estar, que um laço social violento, sob a égide do capitalismo, propõe silenciar. Assim, o discurso do analista, por sua própria constituição, por se voltar àquilo que os discursos rechaçam, tem a crítica como modo de operação. 

			O artigo de Paula Cristina Reis Silva e Thiago Bellato de Paiva, “O pai caprichoso de Schreber e sua consequente psicose”, traz a escuta psicanalítica de um texto, “Memória de um doente dos nervos”, e o trabalho frutífero desenvolvido por Freud e Lacan com base neste relato, apontando como algo se transmite entre as gerações marcando a constituição do sujeito. Os autores indicam, ainda, quanto aquilo que podemos tomar como uma lei implacável, que se veicula como total, pode ser avassalador para o sujeito, levando-nos a pensar os efeitos daquilo diante do que não se colocam questões, não apenas para um sujeito, mas para o laço social. 

			O autor Rafael Pereira Gomes, ao se perguntar “Qual o lugar do psicanalista no sistema prisional”, convida-nos a refletir sobre a importância da intervenção do analista também junto à instituição na qual realiza seu trabalho, intervindo para que o sujeito possa ter um espaço de emergência para além das amarras sintomáticas da instituição. Posição delicada, mas necessária, especialmente numa instituição total como a prisão. Escutar e convidar a trabalho, não apenas aqueles que a instituição destina ao analista, mas a própria instituição. 

			Escutar é uma posição árdua, uma vez que requer a suspensão de um saber prévio. A associação livre, única regra do tratamento analítico enunciada por Freud, implica como contrapartida a atenção flutuante por parte do analista. Recusa da sugestão, da imposição do Bem, do exercício de poder do analista sobre o paciente. Recusa da resposta definitiva e do silenciamento das questões, sustentando o movimento vivo do desejo, pelo qual a formação do analista, também, deveria se orientar. O artigo “A formação do psicanalista: atualizações sobre a análise leiga”, de Sidney Kelly Santos e Wericson Miguel Martins, discute o incômodo social causado pela singularidade da proposta psicanalítica e os impasses causados entre os próprios analistas ao tentarem gerir sua prática com organizações institucionais, que respeitem a ética da Psicanálise. Os autores nos conduzem da questão atual da regulamentação da profissão de psicanalista no Brasil para a posição freudiana sobre a formação do analista, passando pela história da Psicanálise brasileira e nos convidando a sustentar a questão da formação do analista como sendo permanentemente recolocada e trabalhada. 

			O artigo “O engodo da demanda transferencial em um caso de neurose obsessiva: percalços técnicos ou a retificação analítica como via de escuta?”, de Tatiane Regina de Assis Sousa, traz as construções de uma análise na direção do tratamento, na travessia de uma analista em constante formação, fornecendo outras nuances das questões inerentes à formação de um analista, a serem apenas provisória e hipoteticamente respondidas, sob risco de silenciamento do sujeito. Assim, em uma questão sustentada como tal durante o trabalho de escuta, a analista pôde construir uma via ao colocar a própria análise como possível de ser questionada, preterida, furada. Operação possível a partir da sustentação de um furo. Não seria essa uma outra maneira de enunciar o que é uma análise? 

			Parece que é o que nos propõe o artigo de Thiago Bellato de Paiva, “Por um elogio ao dejeto: a Psicanálise implicada ao SUAS”, em que discute os desafios de sustentar numa instituição o furo capaz de garantir um espaço para emergência do sujeito para além do sofrimento repetitivo do sintoma não só para cada um, mas no laço social. Nessa lógica, o convite do autor é, ao invés de negar o dejeto, escutá-lo e trabalhar com e a partir do que ele nos causa. Estabelecendo “coordenadas simbólicas para que enfim, esta multiplicidade de formas de gozar que habita nosso solo [brasileiro], eu falo de índios, pretos, sertanejos, mamelucos, cafuzos, ioiôs, iaiás, mucamas, loucos, deficientes, mulheres, gays, trans, idosos e estrangeiros, sulque em nossa terra a letra singular de seus costumes e culturas”. O múltiplo não como dejeto do ideal totalizador do universal, mas como verdade constitutiva a ser escutada. 

			Chegando ao fim da coletânea, quando os organizadores do livro, Roberta Ecleide de Oliveira Gomes Kelly e Sílvio Memento Machado, se perguntam: “O que se faz, ao fim”, talvez, possamos responder com uma paráfrase da proposta freudiana para o final da análise: inventamos, ultrapassamos as formações defensivas e ousamos construir diante das contingências. Relançamos a questão. Um novo trabalho. Agora, de um novo lugar. 

			Magali Milene Silva

			Professora de graduação da Universidade Federal de São João del-Rei. Membro do Laço Analítico Escola de Psicanálise. Doutora em Psicanálise pela UFRJ (2012). Mestra em Psicologia pela UFMG (2007). Graduada em Psicologia pela UFSJ (2003). 

			Orcid: 0000-0001-8602-7084

			Referências

			FREUD, S. (1900). A interpretação dos sonhos. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 371-655. v. 5. 

			FREUD, S. (1905). Três ensaios sobre a sexualidade. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 117-232. v. 7. 

			FREUD, S. (1914). Recordar, repetir e elaborar. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 159-172. v. 12. 

			FREUD, S. (1930). Mal-estar na civilização. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 65-147. v. 2. 

			FREUD, S. (1937). Análise terminável e interminável. In: FREUD, S. Edição standard brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud. Rio de Janeiro: Imago, 1996. p. 223-270. v. 23. 

		


		
			PSICANÁLISE E UNIVERSIDADE? 
PARA QUÊ E PARA QUEM?

			Roberta Ecleide de Oliveira Gomes Kelly

Sílvio Memento Machado

			Ainda não se está acostumado a contar, 
na ciência, com probabilidades psicológicas...
(FREUD, 2023, p. 31-32)

			O lugar da Psicanálise não é dos mais fáceis no cenário das ditas “evidências”; aliás, é dos mais difíceis. E dessa dificuldade brotam críticas e apontamentos no sentido de sua ineficácia, ineficiência e não cientificidade. 

			Onde centrar essa dificuldade ou, mesmo, como pensar tais dificuldades? É importante dar resposta aos questionamentos da viabilidade da Psicanálise, em face de suas possibilidades diante do sofrimento psíquico. 

			A Psicanálise é uma prática que escuta o sofrimento. Erradicá-la faz parte desses questionamentos e críticas. Óbvio, parece-nos, que a Psicanálise não é a única das práticas humanas que escuta o sofrimento. A Arte também o faz, além da Religião. Mas a Psicanálise só faz isso: dá lugar ao mal-estar de estarmos juntos, no processo civilizatório, ao pathos existencial que nos faz consignados ao reconhecimento do outro, à busca da felicidade e das certezas e de garantias (FREUD, 2020). 

			Desta forma, há uma legitimidade que é outra, mesmo. Não pode e não deve ser descartada em favor de práticas que não concordam com a mesma reflexão, o lugar humano de uma forma específica de existir — ser, em se sabendo finito e limitado. Mas nem por isso pensar assim é menos possível, na efetividade dos acontecimentos que compõem o processo de humanização. 

			O ofício do psicanalista é uma legitimidade outra, por meio do próprio arcabouço de formação: a análise pessoal, a clínica supervisionada e o estudo dos conceitos. 

			O fato de ser necessário um processo pessoal para vir a ser psicanalista coloca a demanda de entendimento dessa clínica com a especificidade que destoa da pretensão de uma avaliação a ser feita por todo e qualquer interessado. Ou seja, a menos que o observador conheça isso da distância da própria análise, suas considerações serão preconceituosas. 

			De fora, então, as construções da Psicanálise caem fácil sob os adjetivos de farsa ou bobagem. Mais além, são tidas como não sendo ciência, por falta de objetividade ou de neutralidade1. 

			Vale um aparte sobre o tema da objetividade. 

			Objetivo é descrito ou considerado como o que se manifestaria claramente à percepção em seus detalhes, na exclusão da interinfluência de quem observa e no asseguramento de uma certeza. Ou seja, na exclusão do próprio observador, que não poderia observar de acordo com suas próprias reflexões por serem subjetivas. Nessa perspectiva, cria-se (ou se sustenta) um dualismo que determina o que se exclui — subjetivo — como algo menor, por ser uma verdade pouco específica. Esta concepção parte do princípio de que haveria uma verdade que poderia ser objetivável. 

			A aliança entre objetividade e verdade mostra-se, nesta perspectiva, como algo esperado e até natural. Tal visão denota a busca incessante de perfeição, que, claro, não passa de uma ideação. No limite de que todos os humanos são defeituosos e imperfeitos, tal ideia é, no mínimo, resultado das expectativas euoicas2. 

			A menção ao Eu justifica-se, dado ser essa a instância que conecta as possibilidades do ser humano com o mundo externo e mesmo com as chances de efetivar as demandas do Isso. O “problema” é que o Eu o faz na lógica das defesas e, portanto, na desconsideração dos movimentos do Inconsciente, chamados desejo inconsciente. Assim, é sempre na perspectiva defensiva que, na esteira do medo, impossibilita ganhos ou avanços, pois não corre riscos. Como diz Lacan (1985), no Seminário 2, o Eu é cartesiano. 

			Como cartesiano, o Eu pauta-se na crença da certeza das certezas, e não na chance dos acertos, de acordo com possibilidades e probabilidades. Desde sua origem, filtra, organiza, classifica, protege e defende. Proteger é a ação que cabe diante dos riscos e falta de garantias inevitáveis aos quais estamos continuamente sujeitos, permitindo uma organização ajustada às situações inseguras ou perigosas3. As defesas e seus mecanismos, porém fazem-se na antecipação da ideia do ataque. Portanto, a articulação defensiva é necessariamente desprotetora e distorcida. 

			Na mesma toada, identificamos uma posição defensiva nas propostas que se fazem pela demarcação de uma objetividade absoluta, que, claro, não existe. E isso não acontece por nenhum motivo além do fato de que os próprios pesquisadores ou estudiosos também estão regidos pela divisão do sujeito, pela intensidade da força pulsional e suas demandas, além das já mencionadas defesas. 

			O que não é objetivo nem por isso deixa de ter uma determinada objetividade. Essa objetividade outra, na perspectiva da Psicanálise, segue a lógica da divisão que habita cada sujeito — entre uma forma (da percepção-consciência) e outra forma (de registro). Como fronteira, essa divisão não aponta para uma conexão ou um encaixe. 

			Longe disso, é dessa fronteira que se aponta para duas lógicas díspares: a do sistema pré-consciente/consciente e a do sistema inconsciente. Na fronteira dessas lógicas, o contraditório, aquilo que não permite consenso, mas que não deixa de fazer efeitos — efeitos de sujeito. 

			Tal concepção escapa ou mesmo se esquiva de ideias cartesianas e racionalmente colocadas. Exatamente porque o Eu se “situa” de maneira organizada, fechando uma Gestalt, (a)creditando que existe a sistematização das coisas, dos objetos e acontecimentos; ignorando, desprezando ou descartando o contraditório que também habita o humano em seus recônditos. 

			Desta forma, pensar a ciência é entender que pode ser feita e exercida de muitas outras maneiras. E a Psicanálise seria uma dessas outras formas. 

			Psicanálise e ciência: aplicada ou implicada?

			Por ser uma clínica que escuta o contraditório (expresso no sofrimento humano), a Psicanálise choca-se com outras práticas que também ouvem as pessoas, na dimensão do mesmo sofrimento. Nessas outras práticas, o sofrimento é ouvido como índice de um quadro diagnóstico, e não como mais uma versão do contraditório que emerge das particularidades e singularidades. 

			Nessa diferença radical — escuta do sujeito e detecção de sinais de um diagnóstico —, delimita-se o que é ou não ciência na perspectiva cartesiana. Está certo que se identifique a detecção de sinais de um diagnóstico como ciência porque isso organiza a percepção, concordando com a noção euoica. 

			O problema é que não se é só isso. A linguagem, tecido que trama como se é e como se vive, expressa, do sujeito, as tais contradições. Há, pois, sob os signos, uma outra construção, a do que se entranha no código linguístico, como mensagem dessa mesma contradição (nas formações do Inconsciente). 

			É isso que a Psicanálise escuta. E, para escutá-la, quem o faz parte de seu próprio (des)encontro com essa contradição. Claro, pois que isso diverge. 

			No IX Fórum Mineiro de Psicanálise, Christian Dunker fez menção à Necropolítica — conceito de Achille Mbembe (2018) —, ideologia que dita quem pode morrer e quem se deixa viver, lógica em que as vidas são numerizadas. Vidas não contam, descontam. Mas o sofrimento conta, pois ele mobiliza a busca de alívio. 

			Neste sentido, destaca-se novamente que a Psicanálise, como teoria e prática, escuta o sofrimento. No espaço da clínica, o setting, mas, também, fora dela, na pólis. 

			De um lado, a Psicanálise é uma clínica; e, de outro, pensa a cultura. Ou seja, não há como escutar o sofrimento existencial sem construir um arcabouço teórico, e isso aponta para a cultura como tecido de sustentação de tudo o que existe na dimensão humana. 

			Há, pois, uma atuação que se dirige ao exercício clínico, que é a Psicanálise em Intensão; e uma outra, para a reflexão cultural, a Psicanálise em Extensão. Essa colocação aparece no texto lacaniano em 1967, por meio de “Proposição de 9 de outubro de 1967 sobre o psicanalista da Escola” (LACAN, 2003). 

			De um lado, da Extensão, a função da Escola, ao presentificar a Psicanálise no mundo/no Laço Social, posiciona o psicanalista como sujeito, contestando o saber estabelecido. De outro, a Intensão, os operadores éticos e conceituais que sustentam a clínica posicionam o psicanalista como objeto a, ou causa de desejo.

			Neste texto, tem-se a apresentação da Escola lacaniana enquanto conceito de escola (local de um projeto de transmissão) e como instituição (onde se conduz a formação psicanalítica). E isso se faz, neste caso, em torno do ensino de Lacan. 

			O capitalismo e a tecnociência são as Torres Gêmeas que sustentam o mal-estar na civilização contemporânea, levando-a ao desastre e ao terror. A psicanálise não deve se adaptar ao discurso capitalista com o empuxo-à-fama, que o acompanha, nem se curvar ao discurso da ciência, que rejeita a verdade do sujeito. Ao ceder a elas, não há mais lugar para o Inconsciente nem para o real do sinthoma. A Escola de Lacan é o lugar de refúgio e crítica ao mal-estar na civilização. (QUINET, 2009, p. 12).

			Para dar conta disso, é necessária uma Psicanálise Implicada, que se estenda desde a clínica até os enredamentos do sujeito na pólis. Para que, fazendo parte do contexto em que vive, no Laço Social, um psicanalista consiga refletir sobre a sustentação teórico-clínica para os que estão em precariedade quanto ao posicionamento como sujeito (ROSA, 2013). 

			Neste sentido, a escuta do sujeito do discurso, para a Psicanálise, faz-se como um ato político, balizado pela ética que vai na contramão da adaptação e do bem-estar. Reconhece, então, o lugar do sujeito como articulado e enlaçado sociopoliticamente. Sendo assim, importa — e muito — se há precariedade no posicionamento do sujeito. A Psicanálise “leva em conta os efeitos do desamparo discursivo e constrói táticas clínicas que remetem tanto à sua posição desejante no laço com o outro, como às modalidades de resistência aos processos de alienação social” (ROSA, 2015, p. 30). 

			A Psicanálise que, Implicada, se volta para a modalidade de gozo e a economia de desejo que balizam o sujeito em seu lugar discursivo: 

			Essa articulação visa evidenciar a estratégia do discurso social e político, carregado de interesses, para capturar o sujeito em suas malhas — seja na constituição subjetiva, seja nas circunstâncias de destituição subjetiva, tese que pretendemos elucidar: trata-se de provocar um equívoco ao apresentar o discurso social como se fosse o discurso do Outro, como se fosse a dimensão simbólica que referencia a pertença do sujeito. (ROSA, 2015, p. 11).

			“Extra-muros”, em Extensão ou Psicanálise Aplicada fora da clínica, sua ética — do sujeito do Inconsciente — chega de forma metodológica e epistemológica. Pode parecer outra questão, mas é a mesma, na face da cultura, no manejo ético-político das questões que movem os acontecimentos sociais. 

			Qual Psicanálise para a ciência?

			Podemos definir, pois, pelo exposto, que há uma radical diferença nas formas pelas quais se pode lidar com as questões humanas. 

			Da época de surgimento, com base nas construções de Sigmund Freud, as condições do mal-estar mudaram, mas o mal-estar ainda está em pauta. Porque estar com o outro ainda é necessário, ainda é uma das formas de ser humano. Neste sentido, ser e estar para o outro não foi dispensado, por ser condição existencial.

			Das mudanças da cultura, a guinada para o sentido econômico fez com que, aliadas à ideia de uma realidade individualista, as pessoas acreditassem na lógica empreendedora. E essa lógica vem desde a ciência que, com suas evidências, não aceita os equívocos ou os riscos como partes do processo em cada fenômeno — sempre no sentido da sua remissão ao máximo, a despeito dos custos (até mesmo da pessoa que sofre). 

			Como se, nessa perspectiva, houvesse uma redefinição da consideração ao sofrimento humano. Em primeiro lugar, a 

			[...] absoluta exclusão do sujeito das causas do seu sofrimento. Em segundo lugar, a compreensão do atual funcionamento social da ciência é necessária para que se apreendam seus efeitos no sujeito enquanto novos modos de subjetivação, ou seja, de que modo o sujeito participa, ocupa seu lugar e resiste ao que lhe é oferecido como o “sentido do (seu) sofrimento”. (SILVA JR., 2020, p. 36, grifo do autor).

			Neste cenário, é importante que se compreendam as formas da patologia que emerge dessas mudanças, do social que as tece. Compreender o surgimento de apresentações mercadológicas cujo marketing aponta para uma consumição desenfreada. Ou seja, aí, o tempo de um processo torna-se obstáculo. 

			Por isso, inverter a pergunta “Qual ciência para a Psicanálise?” talvez seja o correto. A ciência em que cabem o sofrimento e o contraditório, o manejo que segue no tempo, a escuta que se faz refinada e afinada às possibilidades de cada um é aquela que diz da Psicanálise. Nesta ciência para a Psicanálise, pode-se aventar não existirem “evidências”, nem por isso a Psicanálise é menos evidente.
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					1  De certa forma, qualquer ciência que se preze tem a noção de que o cientista não pode ser neutro e que parte de suas análises e interpretações é fruto de suas próprias crenças e concepções. Nada é neutro ou isento. A questão científica estaria em quão ciente determinadas ciências estão dessa questão. Passando por um processo pessoal, o que acontece na Psicanálise é que o psicanalista é confrontado com os próprios limites para conseguir escutar sem a contaminação das próprias questões. No entanto, esse confronto não impede que isso aconteça, mas, pela supervisão e pelo estudo, também, que isso seja entrevisto e manejado. 

				
				
					2  Em referência ao eu, evitando-se a opção já convencionada de ego — egoico (seguindo as atuais traduções do alemão para o português). 

				
				
					3  Ajustadas de acordo com a realidade — representação do que se apreende do mundo exterior, como versão externa do que causaria frustrações. 

				
			

		


		
			PSICANÁLISE E HOSPITAL: A IMPORTÂNCIA DA TRANSFERÊNCIA ILUSTRADA EM UM CASO

			Cláudia Márcia Ferreira Geoffroy

Sílvio Memento Machado 

			Introdução

			A Psicanálise está no mundo. A previsão ou o desejo de Freud realizou-se. Em alguns momentos de sua construção teórica, ele nos deixou pistas de quanto acreditava na possibilidade de a Psicanálise existir para além dos limites do consultório. E, com base em Freud, Lacan e tantos outros psicanalistas interessados retomaram a questão, possibilitando à teoria caminhar com a prática nos mais diferentes âmbitos sociais.

			Um desses espaços é o hospital. Local aonde o sujeito chega primeiramente com o adoecimento no corpo, suplicando que o saber médico amenize e cure sua dor. Sabemos que, quando esse corpo chega ao hospital, traz consigo um sujeito em desamparo, com suas certezas abaladas, e muitas vezes “flertando” com a morte e com as perdas. 

			Podemos dizer que a Psicanálise, enquanto teoria nascida pelas mãos de Freud, teve o hospital como berço de suas observações. Sabemos que, em função de corpos adoecidos que não obedeciam à lógica da ciência e onde a medicina não encontrava uma etiologia orgânica já classificada, foi possível abrir o campo de observação para um jovem estudante de medicina interessado pela natureza humana. 

			Freud, em diversos momentos de sua obra, deixou claro o seu desejo de que a Psicanálise fosse reconhecida e difundida. Em “Linhas de progresso na terapia psicanalítica”, texto de 1918, ele faz alusão ao futuro da Psicanálise, revelando sua preocupação em abrir novos caminhos e adaptar a técnica às novas condições. No entanto, ele já nos advertia para o fato de que, quaisquer que fossem as formas que a Psicanálise pudesse assumir, ela deveria se manter estrita e não tendenciosa. Ao se referir ao progresso da terapia psicanalítica, já previa que ela poderia, em algum momento, ter que se abrir a novas possibilidades, deixando de ser uma atividade restrita a um pequeno número de psicanalistas e com alcance também restrito a um pequeno grupo de pacientes. Naquela época, Freud vislumbrava a existência de instituições que ofereceriam tratamentos gratuitos, com médicos analiticamente preparados e que pudessem conduzir o tratamento de homens, mulheres e crianças neuróticas (FREUD, 1919/2006). 

			As previsões de Freud não se realizaram exatamente da forma que previu, mas a Psicanálise hoje está presente em diversas instituições dos mais variados fins, como escolas, asilos, presídios, hospitais etc. No entanto, algumas das expectativas de Freud foram certeiras, na medida em que apontaram para a tarefa de adaptar a técnica da Psicanálise às novas condições. Freud alude a essas questões em outros textos, mas não se trata aqui de construir historicamente os caminhos que o levaram a pensar a Psicanálise para além do seu território inicial, e sim ressaltar que isso já estava no seu horizonte.

			A Psicanálise tem sido convocada, considerando o sofrimento humano, a oferecer novas respostas, uma vez que o sujeito que sofre não o faz apenas entre quatro paredes. Assim, a experiência de psicanalistas fora desse limite tradicional faz com que a prática interrogue constantemente a teoria. Se no hospital o adoecimento do corpo tem valor de verdade, podemos pressupor que algo da subjetividade sempre estará abalado. E é com isto que podemos pensar o alcance de nossa prática, na articulação da doença física com uma teoria que privilegia o Inconsciente e as formas mais primitivas do sofrimento humano. Não se trata de tarefa fácil, uma vez que, ao fazer essa articulação, não devemos perder de vista as noções que Freud e Lacan nos deixaram sobre as particularidades da nossa forma de escutar sujeitos e o que fazer com base nessa escuta. Mas o que já sabemos, e que deve ser a rota de que jamais devemos nos desviar, é que a atuação de psicanalistas nos mais diversos campos do conhecimento exige um grande esforço de criatividade, mas que mantenha intacta na sua práxis a sua ética. 

			Uma psicanalista no hospital

			Grande parte das interlocuções com a teoria nascem da experiência. Não foi diferente neste caso. Uma oferta de trabalho em um hospital geral recém-construído numa cidade do interior de Minas Gerais. Um desafio para uma psicóloga que nunca havia transposto os limites de seu consultório e muito menos pensado a respeito da atuação de um psicanalista fora desse contexto. Além disso, atuando em um hospital novo que também iniciava a implantação de seus protocolos, dinâmicas e relações. 

			No início, só havia perguntas. As primeiras delas foram sobre como ser analista nesse espaço e como responder a um chamado profissional desafiador, cercado pelo saber médico soberano e inquestionável, sem se desarticular da teoria psicanalítica. Vale ressaltar que, para o hospital, não havia no corpo clínico uma psicanalista, e sim uma psicóloga, devidamente reconhecida por um crachá e uma função bordada no jaleco. A Psicanálise era o norte, mas não era um nome. 

			A estrutura dos atendimentos por si só já abria uma fenda de dúvidas e incertezas que pareciam inviabilizar o trabalho. Eles aconteciam onde era possível: em um corredor, uma varanda, um leito de enfermaria com pessoas ao redor, frequentemente interrompidos por médicos, técnicos, familiares, fisioterapeutas, nutricionistas, profissionais da limpeza etc.

			Além disso, os atendimentos só eram realizados sob solicitação médica ou da equipe de enfermagem, “responsáveis” por identificar essa necessidade. Eram muitos os desafios, mas era preciso não recuar, ainda que munida de pouco referencial teórico específico e de um misto de entusiasmo e muitas preocupações diante das dificuldades. 

			À medida que os impasses foram se apresentando, perguntas aumentavam: como responder a este chamado que não era do paciente? Como produzir efeitos de uma análise, numa situação fora do convencional? Como manejar a questão do pagamento, muitas vezes intermediada pelos convênios? E a pergunta crucial, que se tornou o centro deste trabalho: como a transferência poderia se estabelecer, uma vez que não foi o paciente que procurou o atendimento? E como manejá-la num curto espaço de tempo e nas condições que se apresentavam? A temática da transferência só se tornou objeto de estudo e pesquisa após o fim desse trabalho no hospital, pois ficou pulsando, em aberto, e só mais tarde pôde caminhar rumo a uma elaboração.

			O contexto

			Estão inseridas no atendimento realizado no contexto hospitalar diversas particularidades que, a princípio, podem sugerir entraves a uma escuta analítica. O paciente internado encontra-se invariavelmente num estado de desamparo, revivendo por meio do corpo o real da castração4, uma vez que o adoecimento muitas vezes acontece de forma imprevista e repentina. Ainda que sua internação tenha se dado de forma eletiva, ou seja, com data e hora marcadas para algum procedimento, o ambiente hospitalar já suscita uma série de sentimentos e sensações. Há, no processo de internação, certa descontinuidade da vida e a revelação real da precariedade humana. As rotinas são interrompidas, instauram-se novos questionamentos sobre a vida e a morte, ocorre um súbito afastamento dos familiares, ou seja, há sempre algo “no ar” que não encontra ancoragem em um sentido.

			No caso dessa experiência própria, a necessidade de sentido não se dava apenas no nível dos pacientes, mas também no da analista em questão. E foi na busca de referenciais que possibilitassem a construção do trabalho e tornassem o terreno dessa nova experiência mais sólido que se deu o encontro com a Clínica de Psicologia e Psicanálise do Hospital Mater Dei, em Belo Horizonte. Um trabalho desenvolvido por uma equipe de psicanalistas, na época sob a coordenação de Marisa Decat de Moura, grande pesquisadora do tema Psicanálise e Hospital. E foi por meio de um curso oferecido pela instituição, mergulhando na literatura disponível, que foi possível arregaçar as mangas e trabalhar. 

			Algo de fato foi se tornando possível, trazendo um reconhecimento e uma aposta de que cada paciente atendido, ainda que não tivesse buscado esse encontro, era um sujeito em sofrimento subjetivo. E que o acontecimento que o levara até ali poderia ter um efeito traumático5, em que a falta de contornos significantes não lhe oferecia outro caminho, senão o da angústia. O desafio então era o de criar possibilidades para que ele pudesse falar desse sofrimento, para além da cena hospitalar. 

			Outra questão que se colocava estava relacionada com o tempo. No hospital, nunca se sabe quanto tempo o paciente ficará internado, estando suscetível à alta, à mudança de instituição, ou mesmo à morte. Muito embora esta seja uma incógnita, sabemos que, para a Psicanálise, o que está em jogo não é o tempo cronológico, mas sim um tempo lógico, singular. Qual seria então o tempo necessário para que um sujeito hospitalizado pudesse transformar sua queixa em demanda endereçada ao psicanalista? 

			Freud, em seu texto “Sobre o início do tratamento”, de 1913, oferece-nos um marcador inicial, um intervalo de uma ou duas semanas, que funcionava como um experimento preliminar ao tratamento em que procurava estabelecer um diagnóstico diferencial de neurose ou psicose e que também visava evitar a interrupção da análise após certo tempo. Para ele, esse experimento preliminar marcava o início de uma análise e, por isso, deveria adequar-se às regras desta. Diz ainda que o primeiro objetivo da análise seria o de ligar o paciente à pessoa do analista; e, para que isto acontecesse, nada precisaria ser feito, apenas conceder-lhe tempo. No hospital não podemos, à maneira de Freud, incluir esse marcador ao tentar romper com as resistências iniciais que o simples falar de si pode suscitar, nem mesmo considerá-lo na expectativa de que algo do Inconsciente compareça (FREUD, 2006c). 

			Um norteador para essa questão foi o capítulo “Nas vias do desejo...”, presente no livro Psicanálise e hospital, publicado pela equipe do Hospital Mater Dei. Segundo as autoras, no processo de hospitalização, não é mesmo possível prever o tempo de internação. Mas, sendo o Inconsciente atemporal e diante da irrupção do real, esse tempo pode ser redimensionado, fazendo precipitar o sujeito do Inconsciente, objeto de investigação e de interesse maior da Psicanálise. Assim, mudanças rápidas tornam-se possíveis, uma vez que, diante do acidente na vida do paciente, do imprevisto, do real, pode ocorrer também um acidente no discurso desse sujeito, o que permite colocá-lo num trabalho de elaboração psíquica (MOHALLEM; SOUZA, 2000). Este pequeno fragmento pôde trazer à tona um novo cenário e uma verdadeira aposta no trabalho. 

			O paciente e o chamado

			Sabe-se que no hospital o discurso que prevalece é o do médico, e isso tem grande importância, uma vez que a ciência dispõe de fato de recursos potentes para aliviar o sofrimento do corpo. Entretanto, em alguns casos, as tentativas de aliviar o sofrimento do paciente, por parte do médico ou da equipe de enfermagem, tornam-se insuficientes. É neste momento que a preocupação com o estado emocional do paciente viabiliza um chamado. 

			Aproximar-se de um paciente que não convocou uma escuta e que, frequentemente, se encontra “fechado, blindado”, sem conseguir fazer deslizar sua cadeia significante, não é tarefa simples. Quando o paciente se coloca em posição de falar, mesmo que a princípio ele não possa se desprender da doença ou das razões que o levaram até ali, abre-se um caminho para que o psicanalista o interrogue. Mas, se as demandas do paciente e de sua família estão, num primeiro momento, dirigidas ao saber médico, único capaz de suplantar o vazio da dúvida, essa aproximação torna-se delicada e precisa insistir. Afinal, o discurso médico, representante típico do discurso da ciência, oferece ao paciente a possibilidade de obter todo um arsenal terapêutico para enfrentar o inimigo mortífero em jogo, a doença, dando provas de sua mestria e seu domínio.

			Um ponto de abertura dá-se, muitas vezes, quando, mesmo diante desse saber e da possibilidade de respostas, o vazio permanece. No discurso médico não está incluída a dimensão do sujeito, mas da doença. A Psicanálise, por sua vez, coloca-se no lugar de ouvir a urgência subjetiva, criando possibilidades para que surja no paciente o desejo de ser escutado para além da sua enfermidade.

			Sabemos que o discurso da Psicanálise não é avesso ao discurso da ciência, e no hospital tende-se a funcionar com base neste último, ou seja, espera-se também do psicanalista uma resposta rápida, que possa trazer alívio imediato. No entanto, no hospital, não é apenas o paciente que se angustia. Médicos, enfermeiros, técnicos, familiares e outros profissionais da assistência também se sentem desamparados diante de um quadro que não evolui ou que não consegue ser tratado. Nesse momento, a regra preconizada por Freud, da atenção flutuante6 por parte do analista, torna-se um pressuposto para que o paciente, a família e a própria equipe possam ser escutados.

			No discurso médico, o momento de ouvir o paciente é o da anamnese. Ali, num jogo de perguntas e respostas, o paciente tem a possibilidade de falar sobre todos os aspectos de seu adoecimento. Trata-se de afirmar a onipotência do discurso da ciência, pautado em diagnósticos e prognósticos. No encontro com o psicanalista, quando se coloca em prática a regra fundamental da Psicanálise, o que surge é uma possibilidade de falar e de se ouvir para além do diagnóstico médico. Aqui, lembramos Freud (2006b, p. 129), que nos dizia que o psicanalista devia simplesmente escutar e contentar-se com algo semelhante à seguinte frase dita por um cirurgião de tempos antigos: “Fiz-lhe os curativos. Deus o curou”. Ele se referia ao fato de que o psicanalista não deveria ter ambição terapêutica em alcançar algo que produzisse um efeito convincente sobre as pessoas e de forma rápida. Essa cisão entre os discursos, longe de ser um conflito, é a principal diferença entre o trabalho do médico e do analista. E não precisamos de teoria para saber que a ciência não é absoluta. Ela manca, falha e, quando se cala, oferece-nos o silêncio, elemento frutífero para as formações do Inconsciente.

			Mas, apesar dessa prevalência do discurso científico no hospital, é suposto também ao analista um saber. Quando todos os recursos se esgotam, quando os prognósticos não se realizam satisfatoriamente, quando a morte é iminente ou quando o paciente se torna um obstáculo ao processo, o analista é convocado a responder. Esse recorte trazido para o hospital não difere de nossa prática clínica no consultório. Muitas vezes recebemos pacientes esgotados por pesquisas diagnósticas que não deram conta de nomear o seu sintoma. Sabemos que trabalhamos com o resto da medicina, o que muito nos interessa. 

			O analista, presença simbólica que não deixa de ser uma presença física, quando convida o sujeito a falar livremente o que lhe vier à cabeça, trazendo à tona a regra fundamental preconizada por Freud, aponta para o analisando que sua fala produzirá efeitos de significação e elaboração. Esse convite inevitavelmente carrega uma crença de que essa elaboração virá do analista, aquele detentor de um saber sobre o sofrimento. E, ainda que o analista seja colocado no lugar de quem oferecerá respostas, de preferência rápidas, para alívio do sofrimento psíquico causado pela internação ou pela doença, não é desse lugar que ele deve responder. 

			No hospital, essa crença se instala muito rapidamente também entre a equipe. Numa situação de urgência do corpo e com sofrimento psíquico, quem mais oferecerá respostas sobre a subjetividade humana e a morte? É deste lugar que o analista é convocado a intervir. Do lugar imaginário daquele que sabe e que pode aplacar a angústia e o sofrimento, minimizando os efeitos do processo de internação e adoecimento. É esse lugar imaginário que nos abre as portas e permite que algo da transferência possa se estabelecer. O conceito de transferência será abordado mais amplamente neste texto, mas por ora cabe oferecer uma definição encontrada no Vocabulário da Psicanálise: “processo pelo qual os desejos inconscientes se atualizam sobre determinados objetos no quadro de um certo tipo de relação estabelecida com eles e, eminentemente, no quadro da relação analítica” (LAPLANCHE; PONTALIS, 2001, p. 514). 

			Sabemos que o fenômeno da transferência não é exclusivo da relação analítica. O paciente muitas vezes chega ao hospital já transferido com o médico que o encaminhou ou, muito rapidamente, se liga à figura dos médicos ou das equipes que vão assisti-lo durante a internação. Pode chegar também transferido com aquela instituição hospitalar específica, com alguém que conhece e que trabalha ali, ou seja, a transferência estabelece-se no laço social do paciente. A diferença da transferência numa relação analítica está na maneira como o analista maneja e no uso que pode fazer dela para o avanço da análise. Para melhor introduzir o tema da transferência no hospital, faremos uso de uma vinheta clínica.

			Um caso

			Chamaremos de João um paciente internado pelo serviço de cardiologia para o tratamento de complicações cardíacas. Em função de um quadro de arritmia, que podia estar associado a sintomas emocionais, o serviço de psicologia foi acionado. Nos primeiros atendimentos, João permanecia quieto, expressando-se muito pouco. Sua fala estava sempre relacionada aos procedimentos, aos exames e ao prognóstico, como se a psicóloga ali presente fosse apenas uma continuidade da equipe de assistência e parte do protocolo médico. O paciente era extremamente ligado à figura do médico que já o assistia de forma eletiva, ou seja, estava muito bem localizado para ele onde se encontrava o saber, e, naquele momento, era preciso que fosse assim.

			Com o passar dos dias, João foi ficando mais receptivo ao atendimento psicológico, mas seu discurso ainda privilegiava o adoecimento, embora já fosse possível dizer da dificuldade de estar fora de casa, onde encontrava tudo “no lugar certo” e “na hora certa”. Durante essas entrevistas, foi ficando claro que João comandava sua casa e que toda a rotina da família girava em torno de suas decisões e vontades. Ao longo da internação, as demandas de João foram se ampliando para além dos cuidados da enfermagem, passando, por exemplo, a solicitar
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